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RESUMO 

 
O presente artigo tem como objetivo tratar de publicidades que tenham potencialidade a indução ao erro do consumidor, distintas em abusivas e 
enganosas, e a tutela de evento danoso que venha a decorrer da relação consumerista onde o nexo de causalidade seja a publicidade. Nesses casos o 

ordenamento jurídico possui uma ampliação de defesa por distintas áreas do direito, e no âmbito de regras administrativas, apresentando a proteção 

pautada na vulnerabilidade dos consumidores ao qual é princípio estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor, abordando a possibilidade de 
reparação nos casos em que o consumidor seja lesado, e esclarecendo a respeito da responsabilidade civil e solidária dos anunciantes. E para melhor 

ilustração abordando casos práticos com decisões judiciais e administrativas de publicidades brasileiras.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Direito do Consumidor; Publicidade enganosa ou abusiva; tutela dos direitos dos consumidores; responsabilidade civil 

solidária. 
 

ABUSIVE AND MISLEADING ADVERTISING: DUE RESPONSBILITIES AND DUTY TO REPAIR. 
 

ABSTRACT 

 

This article aims to deal with advertisements that have the potential to induce consumer error, distinct in abusive and misleading, and custody of 

damaging event which may take place from the consumerist relationship where causation is advertising. In such cases the legal system has a 

magnification of defense by different areas of law, and under administrative rules, presenting the protection guided in the vulnerability of consumers 
to which is the principle established by the Consumer Protection Code, addressing the possibility of reparation in cases where the consumer is injured, 

and clarifying the respect of civil and joint responsibility of advertisers. And for better illustration addressing practical cases with court and 

administrative rulings of Brazilian advertising. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Na sociedade atual, capitalista, e extremamente consumista a publicidade interfere diretamente na vida de 

todos. Assim é importante reconhecer o caráter econômico e educativo das publicidades, entretanto algumas empresas 

se utilizam de estratégias agressivas para indução do consumo de determinado produto, induzindo o consumidor a 

adquirir produtos que não possuem qualidades ilustradas nestas. 

 Com o avanço tecnológico passamos a conviver de forma exagerada com tal meio de venda, assim por muitas 

vezes não consideramos o quanto a publicidade nos induz a compra, e o quanto muitas vezes na turbulência do dia a dia 

somos realmente enganados por tal meio.  

O presente trabalho versa sobre as complicações decorrentes do dano causado ao consumidor que é sujeito de 

uma publicidade abusiva ou enganosa, com intuito de esclarecer as vertentes do tema especificamente, a 

responsabilização civil do dever de reparar que decorrem de tal evento.  

A publicidade deve ser encarada como oferta, ou seja, uma proposta contratual, onde mesmo nessa fase já 

existe uma proteção ao consumidor, levando em consideração a distinção entre publicidade enganosa, e publicidade 

abusiva, serão esclarecido tal ponto, inclusive para demonstrar que a publicidade abusiva pode gerar danos mesmo que 

o consumidor não adquira o produto, pois induz o consumidor portar se de maneira prejudicial.  

Abordará de forma a ilustrar a publicidade abusiva e ou enganosa no contexto de publicidades da atualidade, 

utilizará julgados e decisões administrativas de empresas da qual se utilizam o meio televisivo e celebridades como base 

para o demonstrativo dos temas que deverão ser expostos, ilustração da publicidade abusiva e/ou elucidando 

problemáticas tais como, a responsabilidade civil de reparar o consumidor lesado, as aplicações legais e todas as 

peculiaridades do direito do consumidor e a administrativa no que couber, e a competência do Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária, bem como a responsabilidade solidária entre os divulgadores. 
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2 PRINCÍPIO DA VULNERABILIDADE E A PUBLICIDADE 

 A priori deve ser mencionado como se dá a proteção do consumidor, que o Código de Defesa do Consumidor 

tem como princípio a vulnerabilidade contratual do consumidor, por razão de haver um desequilíbrio na suficiência de 

poder entre o contratante e  o contratado, sendo que todo consumidor é sempre vulnerável por ser uma característica 

intrínseca,  assim denota o artigo 4° do código de defesa do consumidor esclarecendo que o consumidor é a parte frágil 

da relação. 

  A cerca da oferta o pensamento do doutrinador Tartuce (2007 p.83) é que o consumidor nem sempre terá 

amplos conhecimentos sobre o produto ofertado, restando à obrigação do anunciante em esclarecer e informar, sendo 

compreensível nas publicidades televisavas de pequena duração a omissão de detalhes, tendo algumas informações tidas 

como essenciais, e essa análise deverá ser realizada no caso concreto assim a publicidade e os demais meios de 

oferecimento de produtos também que serão analisados versando essa vulnerabilidade na relação.  

 Por tanto a proteção do consumidor considera a vulnerabilidade, a exposição do consumidor e a possibilidade 

da publicidade enganosa induzir o consumidor a erro, e essa indução será aferida abstratamente, pois a maior análise 

será na capacidade da publicidade enganar ou induzir ao erro, assim não é exigível o prejuízo individual para acarretar a 

proteção e sim a potencialidade do engano. 

  Como menciona os doutrinadores Khouri e Cavalieri a oferta é uma fase pré- contratual, onde já existe a 

proteção do consumidor pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme o art. 37, parágrafo 1°, que impõe como 

obrigação o fornecedor anunciante respeitar princípios como o da boa fé objetiva, vinculação contratual da publicidade 

e veracidade da mensagem, limitando o anunciante a não utilizar se de meios ilícitos para convencer os consumidores. 

 

2.1 PRINCÍPIO DA IDENTIFICAÇÃO DA PUBLICIDADE 

 

Tal princípio assegura ao consumidor o direito de que a publicidade seja de fácil e imediata identificação que trata 

se de oferta, para que não seja persuadido de forma a ser enganado por anúncios subliminares, este princípio está 

contido no artigo 36 do Código de Defesa do Consumidor, que dita que a publicidade deve ser vinculada a oferta de 

maneira que o consumidor a reconheça de imediato. 

A mensagem publicitária por vezes, vem travestida de “informes econômicos”, “relatos científicos” ou, 

simplesmente, uma notícia jornalística aparentemente desinteressada, quando, na verdade, intencionavam a divulgação 

de produtos e serviços. (SANTOS. 2.000, p. 203). 

 

2.2 PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO DA PUBLICIDADE 

 

O artigo anteriormente citado consagra outro princípio do direito do consumidor relacionado à publicidade em 

seu parágrafo primeiro, ao dizer que o fornecedor deverá manter em seu poder as informações de dados técnicos e 

científicos que dêem sustentação ao que foi mencionado na publicidade, ou seja, a informação trazida na publicidade 

deve conter algum respaldo técnico e cientifico, e este deve estar em mãos do anunciante caso o consumidor busque a 

comprovação do que lhe foi informado, visto que este não deve submeter se a comprovar as afirmações anunciadas em 

busca da veracidade, assim é exigível do fornecedor a realização de testes e de ter consigo a comprovação daquilo que 

passou como verdade na mensagem publicitária.  

 

2.3 PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL DA PUBLICIDADE 

 

O princípio em questão trata do caráter vinculante da oferta, com intuito de proteger a expectativa criada pelo 

consumidor,sendo que este deve inclusive integrar o contrato futuro. Tal princípio está contido no artigo 30 do Código 

de Defesa do Consumidor in verbis:  
 

Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação 
com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que fizer veicular ou dela se 

utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

 

  A decisão para consumir está diretamente ligada ao anúncio publicitário, pois esse adquiriu o produto por 

influência do anúncio e por esse motivo o fornecedor deve estar vinculado à promessa, assim como nos contratos. 

Doutrinadores como Cavalieri afirma que a publicidade tem caráter de contrato, pois desempenha papel semelhante. 

 

 2.4 PRINCÍPIO DA VERACIDADE DAS PUBLICIDADES 
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Este é um dos mais importantes princípios da publicidade e está consagrado no parágrafo primeiro do art. 37 do 

CDC, in verbis: 
 É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 

falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da 
natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 

produtos e serviços. 

 

É a proibição da publicidade enganosa, com a finalidade de evitar que o consumidor seja induzido ao erro 

afasta a possibilidade de utilização de informações falsas, mesmo que por omissão, sendo que este princípio pode ser 

considerado um misto dos acima citados, pois devem ter a prova da veracidade, e fazer a exata correspondência entre a 

mensagem e as características do que foi ofertado.  

Vale ressaltar que não será aferido se o anunciante agiu ou não de má- fé, pois não será levada em 

consideração a intenção deste e sim apenas a proteção do consumidor que foi induzido ao erro, ou seja, sempre que 

houver o engano será considerada ilícita e caberá reparação. 

2.5 PRINCÍPIO DA NÃO ABUSIVIDADE 

 

Antônio Herman de Vasconcellos Benjamin (2001, p. 329-341) afirma que em geral, a publicidade abusiva atinge 

valores tidos como importantes pela sociedade de consumo, não afetando diretamente a questão financeira, como ocorre 

com a publicidade enganosa. Ele prossegue explicando que: 

 
É abusivo tudo aquilo que, contrariando o sistema valorativo da Constituição e das Leis, não seja enganoso. Leva 
em conta, nomeadamente, os valores constitucionais básicos da vida republicana. Entre eles, estão os valores da 

dignidade da pessoa humana, do trabalho, do pluralismo político, da solidariedade, do repúdio à violência e a 

qualquer comportamento discriminatório de origem, raça, sexo, cor, idade, da intimidade, privacidade, honra e 
imagem das pessoas, da valorização da família, da proteção ampla à criança, ao adolescente e ao idoso, da tutela 

energética da saúde, do meio ambiente, do patrimônio histórico e cultural.  
 

Este princípio é decorrente do conceito de publicidade abusiva e por isso sua base legal está disposta no artigo 37, 

parágrafo segundo do Código de defesa do Consumidor, quando se trata de publicidade abusiva existe a proteção de 

direitos constitucionais, pois essas versaram sobre direitos ambientais, éticos e sociais, que são amparados pela 

Constituição Federal. 

3 DA AMPLIAÇÃO DA DEFESA POR OUTRAS ÁREAS DO DIREITO 

 

Embora o Código de Defesa  do Consumidor trate da matéria publicidade, nele não se esgota as normas 

jurídicas que regram tal atividade, é possível encontrar várias regras e normas legais que podem ser visualizadas na 

Constituição Federal, Código Civil, Código Penal, além das regras Administrativas, que estabelecem restrições a 

publicidade. Neste âmbito é importante aqui destacar a existência do Conselho Nacional de autorregulamentação 

publicitária CONAR, com isso além do controle judicial, há um controle administrativo dos órgãos públicos que 

integram o Sistema Nacional das Relações de Consumo, incluindo esse conselho. 

O CONAR é um órgão de fiscalização e controle da ética publicitária, apesar de nem sempre ser eficaz o 

controle e punição das publicidades enganosas ou abusivas, justamente por não haver como no Judiciário a 

individualização do dano que decorre da publicidade ilícita, mas apenas uma submissão dos anúncios e um vínculo 

obrigacional. 

 Existem outros mecanismos criados para atuar em prol do consumidor previsto no Código de Defesa do 

Consumidor, sendo um deles o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, contidos nos artigos 105 e 106, integrados 

por órgãos Federais, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais, regulamentado pelo Decreto n 2.181 de 1997, que 

instituí as suas finalidades e competência, dando suporte para que seja adotada a Política Nacional das Relações de 

Consumo. Esse sistema foi criado pelo Departamento Nacional de Relações de Consumo e é vinculado à Secretaria de 

Direito Econômico do Ministério da Justiça, esses sistemas terão atuação de modo a facilitar a participação da 

população no tocante proteção das relações de consumo, utilizado para programar e executar a defesa do consumidor, 

sempre em consonância com o Código de Defesa do Consumidor. 

O direito do consumidor brasileiro é fundado com o principal pensamento que há uma necessidade de 

restabelecer um equilíbrio inexistente nas relações de consumo, portanto a proteção do consumidor se dará de forma 

consistente e observará alguns princípios e direitos básicos em busca de uma melhor harmonia para evitar conflitos.  

Assim são princípios norteadores do direito do consumidor, o da boa-fé objetiva, vulnerabilidade do 

consumidor, equilíbrio contratual, e da informação, com o intuito de garantir a efetivação dos princípios que regem a 
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defesa do consumidor, que se utiliza do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, que instituiu a Política Nacional 

Das Relações de Consumo. 

 Com isso foram criados órgãos para atuar em prol do consumidor, sendo os principais órgãos, o Departamento 

de Defesa do Consumidor, que irá planejar elaborar, propor, coordenar e executar a Política Nacional de Proteção e 

Defesa do Consumidor bem como aplicar sanções administrativas constantes no Código de Defesa do Consumidor. 

Outro importante órgão é o PROCON, que são órgãos que podem ser municipais ou estaduais, que trabalhará com 

intuito de esclarecer dúvidas aos consumidores, buscar a conciliação em conflitos que resultem de uma relação de 

consumo e por fim aplicar diretamente as sanções administrativas conforme estabelece o Decreto 2.181/97. 

 

4 DISTINÇÕES DE PUBLICIDADE ABUSIVA E ENGANOSA 

 

A legislação veda a utilização de ambas às formas de publicidade, pois são prejudiciais aos consumidores, 

abusiva e enganosa, que merecem ser diferenciadas e destacadas no presente trabalho.  

A publicidade abusiva, que segundo o disposto no artigo 37 parágrafo 2 ° do Código de Defesa do 

Consumidor, é aquela com conteúdo, discriminatório de qualquer natureza, que incite à violência, explore o medo ou 

superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que 

seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

  Assim conclui se que é uma espécie de conceito jurídico indeterminado, ou seja, é um rol exemplificativo que 

deverá ser apreciado no caso concreto a fim de delimitar a ofensa existente ocasionada pela atividade publicitária.  

Entende se, portanto que a publicidade abusiva produz efeito imediato ao ofendido,  mesmo que não haja o 

liame de consumo do produto ofertado, produz lesão que propicie reparação, podendo ser inclusive pretendidas por 

meio de tutela coletiva ou individual, entendimento defendido pelo estudioso Nunes Rizzato (2013). 

  Também como meio de sanção poderá ocorrer a contrapropaganda prevista nos artigos 56, XXII e 60 do 

Código de Defesa do Consumidor, que deverá ser vinculada ao mesmo tempo, espaço e local, pois dessa forma presume 

se que atingirá o mesmo público da publicidade considerada abusiva. Assim a contrapropaganda é utilizada a fim de 

contrabalançar os efeitos da publicidade, não há um padrão estabelecido para tal sanção, por isso será analisado a 

antijuricidade da especifica oferta havendo uma aferição subjetiva do juiz, não havendo vinculação de formalidade, 

devendo ser realizada tal sanção com intuito de reparar o dano sofrido pelo consumidor lesado.  

Já quanto à publicidade enganosa, segundo o art. 37 parágrafo 1°do Código de Defesa do Consumidor, é 

aquela que contenha qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 

parcialmente falso, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito 

da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos 

e serviços.    

 Como denota o doutrinador Bruno Miragem (2013): 

 
A publicidade enganosa abrange um conceito muito amplo, podendo ser qualquer forma de indução a erro, sendo 

qualquer forma de falsa percepção da realidade, em qualquer característica do produto ou serviço abrangendo, a 

origem, quantidade, preço, qualidade, ou qualquer outro aspecto, ressaltando que pode ser enganosa por omissão 
quando deixar de informar dados essenciais ou relevantes que por faltar tal elemento induz o consumidor a erro.  

 

  Por comissão quando informar de forma errônea, inserindo informação não existente que seja capaz de 

induzir, e por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço. 

 Contudo é necessário ressaltar que quando a publicidade adentrar o campo da fantasia, ela não será 

considerada enganosa, por haver entendimento que sendo fantasioso, não há o potencial para indução ao erro, portanto 

não caracteriza agressão de direito. 

Também é utilizada a denominação práticas abusivas, que é um termo genérico destinada a publicidades que 

afrontam a finalidade da proteção ao consumidor mesmo quando não há lesão ao destinatário da publicidade, são 

comportamentos ilícitos que estão relacionados ao abuso de direito, assim pode ser que não seja considerada abusiva ou 

enganosa, mas é uma forma que também merece a proteção do direito e a eventual reparação.  

 

5 DA POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO 

 

O consumidor lesado tem seu direito assegurado de ressarcimento. Assim o direito do consumidor versa dois 

aspectos em se tratando da prática da publicidade ilícita, sendo a fase de controle, anterior ao dano que o direito busca 

prevenir que tal oferta não gere prejuízos, para isso pode utilizar se de proibir determinada publicidade, limitar a 

autonomia dos contratos.  

        Porém se ocorre o dano derivado do produto ofertado ou mesmo da publicidade vinculada a tal fornecedor, é 

assegurado o direito do consumidor em pleitear o ressarcimento de danos seja patrimonial ou moral, na forma do artigo 

6°, VII do Código de Defesa do Consumidor. 
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 Os vícios do produto acarretam em responsabilização solidária dos fornecedores e sanções a estes, conforme 

determina o artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor. Com a leitura de tal dispositivo é possível determinar que 

produtos mesmo que duráveis ou não duráveis, caso apresentem vícios de qualidade ou quantidade que lhe tornem 

impróprios para o consumo, ou produtos que apresentem disparidade entre a embalagem, rotulagem ou mensagem 

publicitária, caso não seja sanado em trinta dias o vicio, poderá o consumidor exigir a troca imediata do produto por 

outro da mesma espécie, restituição da quantia paga, abatimento proporcional do preço. 

 Os artigos seguintes protegem de igual maneira quando o produto apresentar menor quantidade, e quando os 

serviços se tornem impróprios ou diminuam o seu valor devido a vícios. Em qualquer caso a reparação é alternativa e a 

escolha será do consumidor. 

No tocante ao dano moral que nada mais é que uma forma de indenizar lesão qual seja impossível aferir 

extensão patrimonial, é um direito previsto na Constituição Federal artigo 5 inciso V, e serão devidos pois a tutela do 

direito que é atingindo no que se refere as publicidades abusivas ou enganosas possui características tais como que seus 

destinatários são indetermináveis e os objetos tutelados são indivisíveis. Deste modo a proteção deve se estender a todos 

e por esse motivo o Código de Defesa do Consumidor traz no artigo 81 a possibilidade de reparação por dano moral de 

maneira coletiva.  

Conforme a jurisprudência que segue: 

 
Dano moral coletivo - Publicidade enganosa - Turismo - Viagens para qualquer lugar do país 

Apelação Cível n.º 107020202929760011 – TJMG AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MINISTÉRIO PÚBLICO - 

LEGITIMIDADE - DIREITO DIFUSO - PROPAGANDA ENGANOSA -VIAGENS PARA QUALQUER 
LUGAR DO PAÍS - DANO MORAL COLETIVO. A propaganda enganosa, consistente na falsa promessa a 

consumidores, de que teriam direito de se hospedar em rede de hotéis durante vários dias por ano, sem nada pagar, 

mediante a única aquisição de título da empresa, legitima o Ministério Público a propor a ação civil pública, na 
defesa coletiva de direito difuso, para que a ré seja condenada, em caráter pedagógico, a indenizar pelo dano moral 

coletivo, valor a ser recolhido ao Fundo de Defesa de Direito Difusos, nos termos do art. 13 da Lei nº 7.347/85.  

Data da decisão: 23/06/2006. 
 

Nesse caso em tela foi proposta ação civil pública pelo Ministério Público, e a empresa foi condenada de forma 

coletiva por dano moral.  

Importante deixar claro que a incidência de dano material não obsta a indenização pelo moral, conforme dita a 

Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça: São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos 

do mesmo fato. E o arbitramento desse dano será realizado no caso em concreto pelo juiz levando em consideração se 

decorreu de um dano físico ou econômico.  

Em todo caso também haverá outra forma de responsabilização que pode ser cumulada com o pagamento de 

indenizações, e deverá de forma obrigatória realizar a contrapropaganda que é outra forma de sanção, a qual deve ser 

oposta a publicidade ilícita, ou seja, enquanto a oferta anteriormente incentiva a utilização do produto ou serviço a 

segunda consiste na divulgação que buscará impedir o consumo, e deve sempre ser realizada no mesmo veiculo de 

comunicação, duração, espaço e horário da primeira.   

 

5.1 DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA E A SOLIDARIEDADE DOS ANUNCIANTES 

 

Sempre que houver dano e possibilidade de reparação do consumidor a responsabilidade será objetiva, ou seja, 

não há que se falar em culpa, dado a vulnerabilidade do consumidor se adota a objetivação da responsabilidade civil, tal 

entendimento fica consagrado nos artigos 12 e 14 do Código de Direito do Consumidor, assim caberá restar provada a 

existência do dano e o nexo causal. 

           Restando assim à dúvida do posicionamento a ser adotada no tocante a responsabilidade do anunciante, a luz do 

princípio da vinculação publicitária e o artigo 38 do código de defesa do consumidor que dispõe: O ônus da prova da 

veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.  

Uma parte da doutrina entende que estaria sim o anunciante no rol dos responsáveis de forma objetiva, pois 

existe a responsabilidade solidária, corrente essa liderada por Nelson Nery Junior, a qual denota a responsabilidade a 

todos os beneficiados pela publicidade, o anunciante a agência de publicidade, e o veículo de comunicação.   

 Também o artigo 7° do Código de Defesa do Consumidor estabelece que todos os que foram autores da ofensa 

responderão solidariamente pela reparação. 

Assim a interpretação é que todos os que contribuíram para vinculação e existência do engano ou abuso na 

publicidade poderão ser responsabilizados de forma solidária, dando margem ao prejudicado a propor ação incluindo 

todos no rol de réus, ou de forma isolada a cada um dos responsáveis.  
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A responsabilidade dos anunciantes e das agências de publicidades será objetiva. Quando o artigo 36 do 

Código de Defesa de consumidor estabelece que a publicidade deva ser veiculada, estabelece um vínculo que 

proporcione que as agências sejam responsabilizadas de forma solidária sempre que haja participação. 

É o que se pode observar nessa decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal:  

 

Órgão : 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
Classe: ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial 

N. Processo: 2008.07.1.012792-3  

Apelante: MERCADOLIVRE.COM ATIVIDADES DE INTERNET LTDA 
Apelado: DENIS DALMY BORBA 

Relatora Juíza: SANDRA REVES 

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PRELIMINARES REJEITADAS. VENDA DE PRODUTO PELA 
INTERNET. FRAUDE. SOLIDARIEDADE ENTRE O ANUNCIANTE E O RESPONSÁVEL PELO SITE. 

INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

4. É SOLIDÁRIA A RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR E DO MANTENEDOR DO SITE EM QUE 
REALIZADA A VENDA DO PRODUTO OBJETO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA DO CONSUMIDOR 

(ARTS. 7º E14 DA LEI N. 8.078/90). PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 

REJEITADA. 
 

O doutrinador Aloísio Alencar Bolwerk, conceitua que todos os que de alguma maneira estiveram no 

planejamento da publicidade poderão ser responsabilizados, então para ele as agências publicitárias, fornecedores e as 

celebridades estão sujeitos ao pólo passivo da ação de reparação, e afirma que mesmo as celebridades apesar de serem 

profissionais liberais, não se valem da subjetividade conferida a esses, pois no caso não estão sendo escolhidos pelo 

consumidor, assim a atividade exercida na publicidade não se enquadra na característica da categoria de profissional 

liberal.  

Recentemente vem sendo questionado e julgado a cerca da responsabilidade solidária da celebridade, essa que 

geralmente possui credibilidade de seus fãs, assim ao declarar usuário do produto, transfere a sua confiança e 

credibilidade ao produto, com fundamento de que a celebridade possui benefício econômico e muitas vezes estão 

inclusive no patrocínio da marca, tendo vantagens na venda do produto poderia ser incluído no rol dos responsáveis 

solidariamente. 

O Superior Tribunal de Justiça por ocasião de julgamento de recurso especial de número 327257- SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, julgado em Junho de 2004 e publicado em Dezembro de 2012, decidiu nos seguintes termos: 

 

Processual Civil. Civil. Recurso Especial. Prequestionamento. Publicidade enganosa por omissão. Aquisição de 

refrigerantes com tampinhas premiáveis. Defeitos de impressão. Informação não divulgada. Aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor. Dissídio jurisprudencial. Comprovação. Omissão. Inexistência. Embargos de 

declaração. Responsabilidade solidária por publicidade enganosa. 
É solidária a responsabilidade entre aqueles que veiculam publicidade enganosa e os que dela se aproveitam, na 

comercialização de seu produto. - É inviável o reexame fático-probatório em sede de Recurso Especial. Recursos 

Especiais conhecidos parcialmente e não providos. 

Em consonância com o dispositivo legal acima citado, jurisprudência pátria e com a doutrina predominante 

haverá responsabilidade de forma solidária das celebridades anunciantes de publicidade ilícita, visto que contribuíram 

para vinculação e existência do engano ou abuso.  

Conclui-se então que todos que tiverem vinculados a publicidade que foi capaz de induzir a erro poderiam ser 

responsabilizados de forma solidária. 

 

6 DAS PUBLICIDADES ENGANOSAS PRATICADAS POR EMPRESAS NO BRASIL 

 

Uma empresa recentemente tem criado uma grande expressão publicitária e inovou em trazer para o brasileiro 

um nome de marca para a carne bovina que anteriormente era comprada apenas pelo aspecto, traz vários elementos 

referentes às publicidades influenciam diretamente por meio de celebridades e frases de impacto, e sem dúvidas sendo 

pioneiros ocasionam uma concorrência desleal, com algumas publicidades podemos observar que muitas vezes mesmo 

com todos os direitos e princípios do consumidor geralmente não são combatidas as publicidades potencialmente 

lesivas, pelo caráter que o judiciário muitas vezes só pune após o fato danoso, e muitas vezes pelo aspecto do 

capitalismo e princípios desse sistema prevalecerem. 

Com isso para analisar a publicidade do grupo JBS é necessário entender e mencionar alguns pontos como a 

realidade dos frigoríficos, abatedouros brasileiros que são precárias em vários aspectos, tanto no tocante a qualidade de 

trabalho, as dificuldades do serviço, o desrespeito com as condições de trabalho. Sobre isso foi realizado um 

documentário, onde pode se constatar uma realidade camuflada do processo industrial, e da qualidade de vida dos 

funcionários que propiciam os grandes e cada vez maiores números de abates diários de carne animal no Brasil.  
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Com intuito de enfatizar a marca, e empresa do grupo JBS utiliza-se de bordões para que assim seja sempre 

lembrada, em um de seus anúncios, afirmam que a marca Friboi é a única carne no Brasil com o selo de qualidade, 

provada e comprovada, isso como explica a senadora presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, 

Kátia Abreu em seção no plenário federal em agosto de 2013 é um fato inverídico, e afirma que a propaganda do grupo 

JBS é enganosa, visto que as carnes para serem comercializadas no Brasil recebem o selo do CIF (Certificado de 

Inspeção Federal), a senadora afirma que a publicidade da empresa prejudica as demais no mercado no mesmo ramo, 

inclusive no cenário de exportação do produto.   

 
Uma propaganda normal, mas que apresenta alguns problemas. Pelo menos é o que afirma a senadora Kátia Abreu 

(PSD-TO), que em plenário fez duras críticas ao frigorífico Friboi. O motivo, segundo ela, é a afirmação de que o 
produto da empresa representa a “única carne boa e que é garantida no Brasil”. A parlamentar, que também é 

empresária rural, diz que há muitas empresas com o Certificado de Inspeção Federal (CIF), selo que autoriza a 

comercialização de carnes no País. Ela acusa a empresa de praticar “marketing enganoso” e sai em defesa das 

demais empresas do ramo. “Reconheço que as empresas precisam ter direito de fazer seu marketing. Mas temos de 

ter o cuidado e a cautela de não praticar a propaganda enganosa. E cabe a mim, que conheço esse setor tão bem, 

dizer que não temos só uma marca boa e, sim, centenas de marcas boas e que possuem o CIF. Portanto, o CIF do 
[Grupo] JBS não é diferente do certificado das demais marcas. [grifos do autor] (Marcos Nunes Carreiro, jornal 

opção, setembro de 2013) 

 

As decisões judiciais recentes comprovam que há contradição quando a empresa anuncia tanta segurança e 

higiene e condenada a indenização por dano moral, por servir carne com larvas para seus empregados, a contaminação 

da carne servida aos empregados dentro da unidade industrial é destacada na sentença do relator do processo, o 

desembargador Osmair Couto,  conforme os autos TRT- 0000394-74.2012.5.23.008. 

 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS. DANO COLETIVO. COMIDA SERVIDA COM 

LARVAS DE MOSCAS EM REFEITÓRIO. EXTENSÃO DOS DANOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

PRECEDENTES. Considerando-se as condutas antijurídicas verificadas, as providências adotadas tendentes a 
minimizar os efeitos das ações perpetradas, o porte econômico da empresa ofensora e os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, dão-se provimento apelo para reduzir a indenização por danos morais 

coletivos do importe de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme 
precedentes das Turmas deste Tribunal. 

 

Recentemente uma consumidora se sentiu lesada ao se deparar com cabelo encontrado na carne da Friboi 

processou a referida empresa, a qual recorreu decisão de primeira instância e por isso há esse recurso a qual deu 

provimento e reconheceu o direito da autora a qual se encontra o Acórdão sob o número - RI 000477452201381601780 

PR 0004774-52.2013.8.16.0178/0 TJ/PR.  

 
Narra à autora que adquiriu junto à primeira ré uma peça de contrafilé embalado a vácuo da marca Friboi, segunda 
ré. Afirma que foi surpreendida alguns meses depois, ao descongelar o produto e constatar que havia um corpo 

estranho dentro da embalagem, um fio de cabelo, o que lhe causou nojo e insegurança, diante do risco de lesão à 

sua saúde, além de vários transtornos. Em razão dos fatos narrados, pediu indenização por danos morais 
. 

É importante ressaltar que nos casos em que empresas sintam-se lesadas por publicidade podem também 

denunciar, e desta forma como qualquer informação que conste na publicidade deve ser verdadeira e possível de prova 

conforme menciona o artigo 36 parágrafo único onde traz que o fornecedor deverá manter dados técnicos e científicos 

que dão sustentação a mensagem trazida pela publicidade, valendo disso a empresa CVC de viagens acionou o órgão 

CONAR, alegando que a publicidade apresentada pela empresa Decolar, por trazer em seu conteúdo a informação que 

nessa empresa havia o melhor preço, então a empresa concorrente afirmou que não havia provas de tal alegação, tais 

informações constates no web site da Panrotas.  

Esse caso ainda será julgado, mas não é a primeira vez que a CVC denuncia publicidade da Decolar, em 2010 

solicitou analise de anúncios na qual a empresa se intitulava a maior do Brasil. 

 O julgamento encontra-se nos arquivos do CONAR sob o número de Representação 338/10, que foi parcial 

visto que a empresa Decolar apresentou o ranking da Iata - International Air Transport Association, no qual ocupa a 

primeira posição em vendas de passagens aéreas. Porém a publicidade foi alterada para retirar a mensagem em relação 

aos outros serviços divulgados, como hotéis e pacotes turísticos, uma vez que o ranking não abrange essas categorias de 

serviços. 

Tais denúncias caracterizam que as empresas concorrentes são atingidas com o que é informado nas 

publicidades das demais, e o quanto qualquer fato trazido que seja carente de prova não deveria ser anunciado. 

Por tanto nesse caso podemos observar um órgão administrativo atuando em busca da veracidade das 

publicidades. 
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Como mencionado anteriormente pode se considerar abusiva a publicidade que extrapole o seu direito, e 

podemos considerar como prática abusiva publicidade que mesmo que não lese o consumidor, porém atinja direitos 

socais as que utilizem mecanismos supersticiosos, com essa justificativa o CONAR suspendeu publicidade da empresa 

Duloren de lingerie conforme a decisão em que a acolhe a denúncia de consumidores que se sentiram lesados com a 

publicidade:  

Mês/Ano Julgamento: SETEMBRO/2010 

Representação nº: 199/10 
Autor(a): Conar, a partir de queixa do consumidor 

Anunciante: Anunciante e agência: DuLoren e Agnelo Pacheco 

Relator(a): Conselheiro Newman Debs 
Câmara:  Sétima Câmara 

Decisão:  Sustação 
Fundamentos: Artigos 1º, 3º, 6º, 19, 20, 22 e 50, letra "c" do Código 

Resumo: Consumidores de diversos estados brasileiros reclamaram ao Conar dos anúncios criados pela Agnelo 

Pacheco para a DuLoren. Sentiram-se indignados pelo uso de símbolos do catolicismo (Santa Sé, crucifixo, Praça 
São Pedro e padre) para a divulgação de lingerie, tudo sob a frase "pedofilia, não". 

Foi concedida liminar de sustação da publicidade e, ao analisar o assunto, o relator confirmou a decisão, 

manifestando-se a favor da sustação definitiva. Em seu parecer, acatado por unanimidade pelo Conselho de Ética, 
ele observa que os ícones do catolicismo e o grave tema da pedofilia foram usados publicitariamente com o intuito 

de chamar a atenção e gerar polêmica. 

Não prosperaram os argumentos apresentados pela defesa, no sentido de que não houve intenção de ofender a 
Igreja, a religiosidade, a crença ou a dignidade da pessoa humana, e sim chamar a atenção para o assunto. 

 

 Por tanto neste caso pode se observar um órgão administrativo atuando em busca da veracidade das 

publicidades. 

 

7 CONCLUSÃO 

 

Tratar de publicidade envolve direitos de suma importância, de um lado há o direito de liberdade e da livre 

concorrência, há o interesse econômico, e a publicidade informativa, por outro lado há o direito do consumidor, os 

direitos sociais e a proteção da parte vulnerável da relação que se cria com a publicidade, o consumidor é bombardeado 

diariamente por publicidades diversas, em todos os meios de comunicação, atingindo todos os tipos de eventuais 

consumidores, em busca da finalidade comercial cada vez mais os anunciantes investem nos anúncios publicitários por 

entenderem que eles estão diretamente ligados aos lucros, visto que a população consumidora de forma geral é 

influenciada a consumir cada vez mais pelas publicidades persuasivas. 

É evidente a proteção diferenciada que o direito brasileiro dá ao consumidor, se comparado a outras áreas do 

direito, por entender que há um excesso de disparidade na relação criada pelo consumo, tendo o fornecedor maior poder 

que o destinatário final que é a parte vulnerável da relação, assim o direito na tentativa de realizar uma Justiça 

igualitária aproxima o consumidor ao fornecedor dando lhe mais facilidades nos trâmites processuais, inclusive com a 

possibilidade de inversão do ônus da prova a criação de um sistema misto, judicial e administrativo, criação de órgãos 

estatais para realizar a fiscalização e controle, na tentativa da prevenção do dano e caso frustrada, inclusive podendo 

sancionar os fornecedores e a oportunidade de ter o direito reparado sem a intervenção judiciária por intermédio dos 

órgãos administrativos.   

Envolve também a questão da concorrência ao qual a publicidade ilícita causa a deslealdade com as demais 

empresas do ramo, assim as empresas que se sintam lesadas possuem a oportunidade de denunciar tal publicidade ao 

órgão de controle e autoregulamentação o CONAR, que poderá notificar a empresa a modificar ou retirar tal 

publicidade de circulação também poderá impor a aquela que realizou publicidade irreal ou indutora a produzir a 

contrapropaganda com o objetivo de desestimular o consumo anteriormente fomentado.   

A responsabilização também é diferenciada, pois há uma ampliação nos que podem responder pelo fato, com 

intuito de não deixar de ser indenizado o consumidor lesado nos casos em que enseje reparação a responsabilidade será 

em geral solidária entre todos os fornecedores, e no caso da publicidade se endente que alcança a todos que auferirem 

lucro em decorrência da publicidade ilícita. 

 Para um melhor entendimento é necessário classificar as publicidades, distinguindo- as e podem ser divididas 

em abusivas e enganosas, lembrando que a primeira estará caracterizada, quando abusa do direito de anunciar e desvia 

as finalidades sociais e econômicas, quando influenciar o consumidor a comportar se de forma prejudicial à saúde ou 

segurança, e a enganosa será a publicidade que contenha qualquer informação inverídica ou que tenha capacidade de 

induzir o consumidor a erro seja de forma comissiva ou omissiva.  

E no tocante a responsabilidade que decorre de tal evento, visto que tal ato ilícito de vincular um produto a 

uma oferta ilícita abre a possibilidade de haver proteção e responsabilização em mais de uma esfera do Direito, visto 
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que podem decorrer responsabilidades tratadas no Direito do Consumidor, no Direito Civil, No Direito Penal, e na 

esfera de Direito Administrativo. 

É importante enfatizar o quanto é influente na decisão de escolha do consumidor o nome da marca, divulgado 

pelas publicidades, sendo que até mesmo alguns produtos de algumas marcas ganham tanta força que são reconhecidas 

pelo nome da marca, sem que seja necessário dizer qual o produto. E por esse motivo e pela vulnerabilidade do 

consumidor que é tão importante todos os mecanismos existentes para sua proteção.   
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